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Apresentação

Além dos muros das penitenciárias mulheres e homens libertos do sistema prisional formarão um novo contingente de pessoas deixadas à margem do mercado econômico. Passarão a engrossar as fileiras dos que disputam oportunidades no mercado de trabalho destinado àqueles com baixa capacitação profissional. Para estes indivíduos, o trabalho surge, num primeiro instante, não apenas como meio de sustentação da vida, mas como o suprimento de todos os seus anseios. Ao deixar uma unidade prisional, a oportunidade de ingressar novamente no mercado de trabalho significa mais que a conquista da liberdade: significa uma chance de recomeçar a vida.


Num cenário em que homens e mulheres presos engrossam as fileiras sociais destinadas àqueles que sofrem a exclusão do trabalho e a marginalização social, nos parece ser obrigação do Estado garantir condições de empregabilidade para que essas populações vulneráveis possam também disputar espaço num mercado de trabalho exigente e excludente, que  busca somente os mais qualificados.

Vivemos hoje uma era que alguns autores já definiram como de “hiperconsumo”, isto é, um momento histórico em que as relações de consumo perpassam todas as demais relações sociais.


Nessa sociedade de hiperconsumo, os desejos individuais se sobrepõem às necessidades coletivas; o avanço tecnológico propicia o surgimento diário de novos produtos; a liberalidade dos costumes parece gerar um vazio dos desejos – sempre insatisfeitos. Assim, cresce a percepção de que o mundo atual é mais infeliz que em outras épocas, ao mesmo tempo em que a nova humanidade expandiu todos os limites de suas invenções e, com isso, ampliou suas possibilidades de conforto, sua expectativa e qualidade de vida e, sobretudo, suas disparidades coletivas e sociais.


A velocidade das relações sociais impõe novos desafios individuais e organizacionais, principalmente para os gestores públicos que lidam com populações em situação de vulnerabilidade. No caso da população prisional, os desafios são ainda maiores, pois além de todas as conseqüências psicológicas, emocionais e sociais que afligem essa população, há os danos de ordem econômico-profissional gerados pela própria defasagem sofrida durante o cumprimento da pena privativa de liberdade.


Assim, impõe-se sobre a população prisional duas condicionantes negativas para seu processo de reintegração social: por um lado, o estímulo constante ao consumo e às relações sociais que a partir do consumo se estabelecem. Por outro, as barreiras no acesso a esse consumo, geradas pela baixa qualificação profissional e pelas dificuldades de obtenção de emprego e renda.


Os resultados são desastrosos: segundo o Censo Penitenciário Paulista de 2000, a reincidência criminal chega ao alarmante índice de 60%, ou seja, a cada dez presos libertos, seis retornam a uma unidade penal. No Estado de São Paulo, dos 840 presos que são libertos mensalmente, 504 voltam a cometer crimes.


Diante deste cenário, o município de Campinas conta com uma situação bastante especial. Trata-se do convênio assinado entre a Prefeitura Municipal e a Funap – Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel para alocação de mão-de-obra prisional, gerando trabalho e renda para cerca de 600 presos de regime semi-aberto da Penitenciária I de Hortolândia, do Centro de Progressão Penitenciária “Prof. Ataliba Nogueira” de Campinas e da Penitenciária Feminina de Campinas.


Firmado em 2006, o convênio representa um investimento social com forte retorno para a Prefeitura – que possui flexibilidade na contratação e substituição dos trabalhadores -; para a Funap – que gerencia o convênio, supervisionando a alocação da mão-de-obra prisional -; para as unidades prisionais – que têm a oportunidade de empregar boa parte dos presos -; e, sobretudo, para os próprios trabalhadores-presos, que recebem um salário pelos serviços prestados, além de contabilizarem tempo para a remição de pena. 


Com a finalidade de executar limpeza urbana, manutenção e conservação de espaços públicos, praças e jardins, os trabalhadores-presos envolvidos no convênio são selecionados, prioritariamente, dentre aqueles que têm origem e residência no município de Campinas, contribuindo para que os recursos despendidos na contratação dos trabalhadores sejam revertidos no próprio município, por meio das despesas de consumo e manutenção de seus familiares.

O convênio estabelece a qualificação da mão-de-obra contratada por meio da oferta de treinamento profissionalizante adequado às funções realizadas, esta qualificação tem sido realizada através de parcerias firmadas pelos gestores do programa Portas da Liberdade. Neste semestre foram disponibilizadas 544 vagas na área de Construção Civil, 64 vagas na área Administrativa, 96 vagas num curso de Operador de Empilhadeira, convênio com as Unidades do SENAI Campinas, 88 vagas para um curso de Marcenaria Naval ofertadas pela Secretaria Municipal de Educação e 50 vagas num curso de Auxiliar de Estética, ofertadas pela ACIC/CDL e pela Empresa Vita Derm. O que perfaz um total de 842 vagas em cursos profissionalizantes.


É esse o contexto que justifica a necessidade e possibilidade de discutir o impacto do PROGRAMA PORTAS DA LIBERDADE, possibilitando aprimora-lo, possibilitando sua ampliação e, por fim, contribuindo para a diminuição da reincidência criminal e da violência gerada frente às contradições da sociedade contemporânea.

